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Nº 1.549 - Nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de
1990, LUIZ FERNANDO DIAS CORAZZA para exercer o cargo, em comissão, de
AJUDANTE PARLAMENTAR SÊNIOR, AP-04, do Quadro de Pessoal do Senado Federal,
com lotação no órgão GABLID/GLDPT - Gabinete da Liderança do PT.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e
tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 929796, resolve:

Nº 1.550 - Exonerar KEIDE LACERDA DE ASSIS, matrícula no 342741, do cargo, em
comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR SÊNIOR, AP-04, do órgão GABSEN/GSVANDER -

Gabinete do Senador Vanderlan Cardoso, e nomeá-la para o cargo, em comissão, de
AUXILIAR PARLAMENTAR SÊNIOR, AP-08, da mesma lotação.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e
tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 929797, resolve:

Nº 1.551 - Exonerar ABELARDO VAZ FILHO, matrícula no 355681, do cargo, em
comissão, de AUXILIAR PARLAMENTAR PLENO, AP-07, do órgão GABSEN/GSVANDER -
Gabinete do Senador Vanderlan Cardoso, e nomeá-lo para o cargo, em comissão, de
ASSISTENTE PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-09, da mesma lotação.

MARCIO TANCREDI

Poder Judiciário
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PORTARIA Nº 121, DE 1º DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no uso de suas atribuições e
tendo em vista o art. 93, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Prorrogar a cessão, ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, até 15 de setembro
de 2021, da servidora MARÍLIA DE SOUZA DE MELLO, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para continuar exercendo o cargo em comissão de Diretor de Divisão, código CJ-01.

Ministro DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 122, DE 1º DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no uso de suas atribuições e
tendo em vista o art. 93, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Prorrogar a cessão, ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, até 15 de setembro
de 2021, do servidor CÉSAR DE ALENCAR OLIVEIRA SILVA, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para continuar exercendo o cargo em comissão de Chefe de Assessoria III, código CJ-3.

Ministro DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 123, DE 1º DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no uso de suas atribuições e
tendo em vista o art. 93, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Prorrogar a cessão, ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, até 15 de
setembro de 2021, do servidor HOMERO LÚCIO DE OLIVEIRA RODRIGUES, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para continuar exercendo o cargo em comissão de Assessor de
Desembargador, Código CJ-1.

Ministro DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 124, DE 1º DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no uso de suas atribuições e
tendo em vista o art. 93, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve

Prorrogar a cessão, ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, até 15 de
setembro de 2021, da servidora HELENA PEREIRA PIRES, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para continuar exercendo a função comissionada de Assistente de Juiz de 1º
Grau, Código FC-6.

Ministro DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 125, DE 1º DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o art. 35, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Exonerar RAVENA CÉLIA MENDES LIMA DE SIQUEIRA, Analista Judiciário, área
Judiciária, do cargo em comissão de Secretário de Turma, nível CJ-2, da Segunda Turma.

Ministro DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 126, DE 1º DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no uso de suas atribuições e
tendo em vista o art. 9º, II, e 35, I, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear MARIA CLARA VIOTTI BECK, Analista Judiciário, área Judiciária, para
exercer o cargo em comissão de Secretário de Turma, nível CJ-2, na Segunda Turma,
ficando exonerada do cargo em comissão que atualmente ocupa.

Ministro DIAS TOFFOLI

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
PORTARIA No 102, DE 30 DE JUNHO DE 2020

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições e com base no inciso I do artigo 93 da Lei no 8.112/1990, e considerando o
disposto no Processo SEI/CNJ nº 12056/2019, resolve:

AUTORIZAR a cessão ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, até 31 de
dezembro de 2020, da servidora DANIELLE VIEGAS DE MAGALHÃES, Analista Judiciário,
Área Judiciária, do quadro de pessoal deste Conselho, para exercer a função comissionada
de Supervisora, Código FC-5, da Seção de Folha de Pagamento, no Núcleo de Gestão de
Pessoas da Seção Judiciária do Estado da Paraíba.

Ministro DIAS TOFFOLI

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 485, DE 1º DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da Portaria
TSE nº 318, de 25 de maio de 2020, resolve, por indicação do Ministro Og Fernandes:

Art.1º Ficam dispensados:
I - LUCAS AUGUSTO BORGES PEREIRA, Técnico Judiciário, Área Administrativa,

da função comissionada de Assistente III, Nível FC-3;
II - HELEN CRISTINA FRANÇA DA SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária, da

função comissionada de Assistente I, Nível FC-1.
Art. 2º Ficam designados:
I - LUCAS AUGUSTO BORGES PEREIRA, Técnico Judiciário, Área Administrativa,

para exercer a função comissionada de Assistente VI, Nível FC-6;
II - HELEN CRISTINA FRANÇA DA SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária, para

exercer a função comissionada de Assistente III, Nível FC-3.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 223, DE 23 DE JUNHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso da atribuição
conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento Interno e considerando o disposto nos arts. 9º,
II, e 35, I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações no Gabinete do Ministro Rogerio Schietti Cruz:
I - Exonerar DANIELLA TARSITANO DA ROCHA DOS SANTOS, matrícula S064658,

do cargo em comissão de Assessor de Ministro, código CJ-3;
II - Dispensar PAULA MACEDO CESAR, matrícula S071441, da função de

confiança de Assistente IV, código FC-4;
III - Nomear PAULA MACEDO CESAR, S071441, para o cargo em comissão de

Assessor de Ministro, código CJ-3, na vaga decorrente da exoneração de Daniella Tarsitano
da Rocha dos Santos;

IV - Designar DANIELLA TARSITANO DA ROCHA DOS SANTOS, matrícula
S064658, para a função de confiança de Assistente IV, código FC-4, na vaga decorrente da
dispensa de Paula Macedo Cesar.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

PORTARIA Nº 227, DE 30 DE JUNHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso da atribuição
conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento Interno e considerando o disposto nos arts. 9º,
II, e 35, I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações no Gabinete do Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho:

I - Exonerar FABÍOLA BÖHMER DE SOUZA RAMOS, matrícula S056973, do cargo
em comissão de Assessor de Ministro, código CJ-3;

II - Dispensar THIAGO DE LUCENA MOTTA, matrícula S071328, da função de
confiança de Assistente IV, código FC-4;

III - Nomear THIAGO DE LUCENA MOTTA, matrícula S071328, para o cargo em
comissão de Assessor de Ministro, código CJ-3, na vaga decorrente da exoneração de
Fabíola Böhmer de Souza Ramos;

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

S EC R E T A R I A
PORTARIA Nº 382, DE 1º DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Manual de Organização, e no disposto no art. 35, I, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações na Secretaria Judiciária:
I - Dispensar FRANCISCO DAMUAZAN FERREIRA, matrícula S031814, da função

de confiança de Assistente II, código FC-2, da Coordenadoria de Análise e Classificação de
Temas Jurídicos.

II - Designar para função de confiança de Assistente II, código FC-2:
LUCIANA ROCHA ARIFA, matrícula S043898, na Coordenadoria de Triagem de

Processos Recursais, na vaga decorrente da dispensa de Marcelo Esmeraldo Nogueira;
DANIELLE CASTRO SILVA, matrícula S054920, na Coordenadoria de Análise e

Classificação de Temas Jurídicos, na vaga decorrente da dispensa de Francisco Damuazan Ferreira.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GUIMARÃES MARQUES

PORTARIA Nº 383, DE 1º DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Manual de Organização e no disposto no art. 35, II, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, com efeitos a partir de 29 de junho de 2020,
IDALINA DE NAZARÉ ALBUQUERQUE LOURENÇO, matrícula S042450, da função de
confiança de Assistente II, código FC-2, da Assessoria de Assuntos Parlamentares.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GUIMARÃES MARQUES

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
PORTARIA Nº 44, DE 2 DE JULHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o constante do Processo Administrativo
TST nº 504.409/2008-5, resolve:

Prorrogar a cessão ao Conselho Nacional de Justiça do servidor LUIZ ANTONIO
MENDES GARCIA, código 20470, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade
Análise de Sistemas, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste
Tribunal, por prazo indeterminado, a contar de 14/9/2020, para o exercício de cargo em
comissão, de acordo com o disposto no inciso I do art. 93 da Lei nº 8.112/1990, com a
redação dada pelo art. 22 da Lei nº 8.270/1991, e nos arts. 3º e 16 do
ATO.DILEP.SEGPES.GDGSET.GP.Nº 324, publicado no Boletim Interno nº 33, de 23/8/2019.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
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